
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 0600668-66.2018.6.15.0000
em 20/08/2018 19:52:39 por VICTOR CARVALHO VEGGI
Documento assinado por: 

- VICTOR CARVALHO VEGGI

Consulte este documento em:
https://pje.tre-pb.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
usando o código: 18082019523935500000000035714
ID do documento: 36756







resta muito claro que as

cartas  de  exclusividade  utilizadas  foram  confeccionadas  com  o

objetivo de transparecer uma suposta legalidade no procedimento de

adotado



mais  uma  vez  resta  demonstrado  que  o  contrato  de

exclusividade foi confeccionado unicamente para o dia do evento

manobra acarreta, em regra, prejuízo ao erário

preço

final acaba por ser maior que o normal, uma vez que o atravessador

camufla, no valor final, a sua comissão

em média, 10% dos

valores pagos aos artistas

se  as  contratações  tivessem  sido  realizadas  com  os

empresários  exclusivos,  certamente  o  preço  pago  seria  menor,

porquanto não haveria comissão cobrada pelo agenciador



artificialidade  do

procedimento  de  inexigibilidade  nº  004/2010,  com  o  prévio

direcionamento de seu objeto

apesar  de  o  convênio  apenas  ter  sido  firmado  em

junho/2010, as cartas de exclusividade datam de março daquele ano,

evidenciando indícios de direcionamento da contratação em prol da

empresa SHOW PROMOÇÕES E EVENTOS

Prejuízo ao Erário

Apelação Improvida





2.  O dolo também restou

demonstrado,  haja  vista  a  impossibilidade  de  se  vislumbrar  a

prática  da  referida  conduta  sem  que  seja  dolosa,  consoante

delineou o acórdão recorrido. 3. O entendimento em tela está em

harmonia  com  a  jurisprudência  mais  recente  desta  Corte,

segundo a qual a inelegibilidade do art. 1°, I, L, da LC n° 64/90

incide quando verificada, efetivamente, a condenação cumulativa



por dano ao Erário e enriquecimento ilícito, em proveito próprio

ou  de terceiro, ainda  que a  condenação cumulativa  não conste

expressamente  da  parte  dispositiva  da  decisão  condenatória

(Precedentes:  RO  nº  1408-04/RJ,  Rel.  Min.  Maria  Thereza,

PSESS de 22.10.2014; RO n° 380-23/MT, Rel. Min. João Otávio

de  Noronha,  PSESS  de  11.9.2014).  

1. A incidência da inelegibilidade prevista na

alínea l do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90 não pressupõe o dolo

direto do agente que colaborou  para  a  prática  de ato ímprobo,

sendo  suficiente  o  dolo  eventual,  presente  na  espécie.  2.  É

prescindível  que a  conduta  do agente,  lesadora  do patrimônio

público,  se  dê  no  intuito  de  provocar,  diretamente,  o

enriquecimento de terceiro, sendo suficiente que, da sua conduta,

decorra,  importe,  suceda,  derive  tal  enriquecimento,



circunstância  que,  incontroversamente,  ocorreu  no  caso  dos

autos. 3. Ao administrador a quem imputada a pecha de ímprobo

- por  ato que importou  sérios danos ao patrimônio público e o

enriquecimento ilícito de terceiros - não se pode conferir o direito

de gerir  a res publica, não se concebendo que esteja à frente da

Administração aquele que, sabidamente,  propiciou  o desvio de

verbas  públicas,  em detrimento  dos  interesses  do  Estado e da

coletividade. 



1.   Segundo  entendimento  deste  Tribunal

Superior  no RO nº 380-23 (PSESS aos 12.9.2014 - "Caso Riva"),

deve-se indeferir o registro de candidatura se, a partir da análise

das condenações, for  possível constatar  que a  Justiça  Comum

reconheceu  a  presença  cumulativa  de  prejuízo  ao  erário  e

enriquecimento ilícito decorrentes de ato doloso de improbidade

administrativa,  ainda  que  não  conste  expressamente  na  parte

dispositiva  da  decisão  condenatória.



2.   A análise da configuração in concrecto

da  prática  de  enriquecimento  ilícito  pode  ser  realizada  pela

Justiça  Eleitoral,  a  partir  do  exame  da  fundamentação  do

decisum condenatório,  ainda que tal reconhecimento não tenha

constado expressamente do dispositivo daquele pronunciamento

judicial. 

compete a este Tribunal proceder ao enquadramento jurídico

dos fatos,  a  fim de constatar  se incide,  no caso sub examine,

hipótese  de  inelegibilidade,  tal  como  quando  analisa  o



pronunciamento  do  Tribunal  de Contas,  a  fim de  verificar  se

existiu o dolo  necessário para a configuração do art. 1º, I, g, da

LC nº 64/1990. 







Verifica-se a  inelegibilidade de candidato condenado

por  ato doloso de improbidade administrativa  que importe lesão

ao patrimônio público e  enriquecimento ilícito de terceiro,  nos

termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal

Patente,

pois, a ilegalidade da contratação direta



Por outro lado, diviso alguns indícios de artificialidade do

procedimento de inexigibilidade nº 004/2010, com o prévio direcionamento de seu objeto ao

requerido José Edvaldo Sales









6.  Nos  termos do  voto  do Ministro

Herman  Benjamin,  a  jurisprudência  do  Tribunal  Superior

Eleitoral merece revisão, para eleições vindouras, com a fixação

da tese de que não se exige, para a incidência da inelegibilidade

do art. 1º, l, da  LC 64/90, que a  suspensão de direitos políticos

por  ato  doloso  de  improbidade  administrativa  decorra,

cumulativamente,  de  enriquecimento  ilícito  e  dano  ao  erário.

Contudo, na ótica da maioria, além de não ser possível adotar tal

interpretação,  descabe  indicar,  desde  logo,  alteração  da

jurisprudência para pleito vindouro, pois não é possível vincular

o entendimento de colegiado cuja  composição será  diversa, em

razão da renovação natural que é característica desta Justiça. 7.

Anotação,  apenas  a  título  de  sinalização  aos  jurisdicionados,

para  que não se alegue insegurança  jurídica, de que a  matéria

poderá  ser  objeto  de  rediscussão  nas  próximas  eleições.  



manobra  acarreta,  em  regra,  prejuízo  ao

erário

preço final acaba  por  ser  maior  que o normal, uma  vez que o

atravessador  camufla,  no  valor  final,  a  sua  comissão



em média, 10%

dos  valores  pagos  aos  artistas

Assim,  se  as  contratações  tivessem  sido  realizadas  com  os

empresários  exclusivos,  certamente  o preço  pago seria  menor,

porquanto não haveria comissão cobrada pelo agenciador.”

O STJ

tem externado que, em casos como o ora analisado, “o prejuízo

ao  erário,  na  espécie  (fracionamento  de  objeto  licitado,  com



ilegalidade da dispensa de procedimento licitatório), que geraria

a  lesividade  apta  a  ensejar  a  nulidade  e  o  ressarcimento ao

erário, é in re ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de,

por  condutas de administradores,  contratar  a  melhor  proposta

(no  caso,  em  razão  do  fracionamento  e  conseqüente  não-

realização  da  licitação,  houve  verdadeiro  direcionamento  da

contratação)”





1.   No julgamento das ADCs 29 e 30 e da

ADI  4.578,  o  STF  assentou  que  a  aplicação  das  causas  de

inelegibilidade instituídas ou  alteradas pela  LC nº 135/2010 a

fatos anteriores à sua vigência não viola a Constituição Federal.

Na  linha  das  jurisprudências do Supremo Tribunal

Federal  e  desta  Corte,  as  novas  causas  de  inelegibilidade,

instituídas ou alteradas pela LC nº 135/2010, devem ser aferidas



no momento do pedido de registro de candidatura, considerando

inclusive fatos anteriores à edição desse diploma legal, o que não

implica  ofensa  aos princípios da  irretroatividade das leis  e da

segurança  jurídica.



Procurador Regional Eleitoral




